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CEARA DEPUTADO

MENSAGEM N°. ~ ~14L ,DE ai DE DE 2021.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta Assembleia
Legislativa, por intermédio de ‘Wssa Excelência, para fins de apreciação e pretendida apro
vação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de
Lei que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR A COMPANHIA DE GES
TÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS - COGERH PARCIALMENTE O IMÓVEL QUE
INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Através deste Projetô, busca-se a autorização legislativa a fim de que o Estado
do Ceará possa, em atenção ao interesse público, proceder à doação de parte de imóvel de
seu patrimônio, atualmente desocupado e sem qualquer utilização por parte da Secretaria do
Desenvolvimento Agrário, órgão estatal responsável pela gestão do bem, para a Companhia
de Gestão dos Recursos Hídrieos - Cogerh com a finalidade de construção da Unidade de
Gerência Regional do Alto Jaguaribe da Cogerh, no município de Iguatu.

Seguindo esse caminho, busca-se, através deste Projeto, obter autorização legis
lativa para a doação de imóvel público estadual para a COGERH, visando, com a construção
da unidade regional citada, contribuir com o gerenciamento da oferta dos recursos hidrícos
constantes dos corpos d’água superficiais e subterrâneos de domínio do Estado, visando a
equaeionar as questões referentes ao seu melhor aproveitamento e controle.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa cola
boração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a im
portância da mátória.

• No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos _____ de ____________ de 2021.

fC%••(5

Ca4ilo Sobreira de Santana fLt ~

GOVERNAt)OR DO ESTADO DOCEARÁi~. ~

A Sua Excelência, o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

AUTORIZA O PODER EXECUTTVO A
DOAR À COMPANHIA DE GESTÃO
DOS RECURSOS HÍDRICOS - CO
GERH PARCIALMENTE O IMÓVEL
QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVI
DÊNCIAS

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Companhia de Gestão dos Recursos
Hídricos-Cogerh porção menor do imóvel dc propriedade do Estado do Ceará, uma área de
1.474,72 m2, localizado na avenida Cruzeiro do Sul, SÍN, Esplanada, Iguatu, conforme esta
belecido na planta e memorial descritivo integrante dos Anexos 1 e II desta Lei, matriculado
sob n° 1.178, do livro 2E. lis. 180/183V, do Cartório de Registro de Imóveis da P Zona Imo
biliária de Iguatu — CE.
Parágrafo único. A doação do imóvel a que se refere o “caput” tem por finalidade a cons
trução da Gerência Regional do Alto Jaguaribe da Cogerf, no município de Iguatu/CE.

Art 2° A doação será formalizada mediante Escritura Pública, conforme as cláusulas e as
condições ali estabelecidas.
Parágrafo único. A competência para autorizar a doação de que trata este artigo poderá ser
delegada ao Secretário do Planejamento e Gestão, permitida a subdelegação.

Art. 3° A doação do imóvel que se refere o art. 1’ retomará imediatamente ao Estado do Ce
ará, com todas suas benfeitorias, sem qualquer indenização, seja a que título for, caso não
seja utilizado para a finalidade a qual foi proposta.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MI, 5° Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaieza,
aos de ___________de 2021.

CamL ~bL~ra de Santan~\~

GOVERNAJ~R DO ESEE4.DO DO CEARA -
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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

ANEXO laque se refere a Lei n° ,de de de 2021.

MEMORIAL DESCRITIVO

Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P1, de coordenadas N 9295377.66 e
E 466031.21, situado no limite com o(a) SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
AGRAR1O, segue com distância (m) 30.00 e azimute 178°40’OO”; e chega no vértice P2, de
coordenadas N 9295347.67 e E 46603 1.91, situado no limite com o(a) RUAANTONIO RO
DRIGUES, segue com distância (m) 49.16 e azimute 268°40’OO”; e chega no vértice P3, de
coordenadas N 9295346.53 e E 465982.77, situado no limite com o(a) RUA SOFOCLES
LIMA VERDE, segue com distância (m) 30.00 e azimute 358°40’OO”; e chega no vértice P4,
de coordeiiadas N 9295376.52 e E 465982.07, situado no limite com o(a) SECRETARIA
DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO, segue com distância (m) 49.16 e azimute
8804000?; e chega ao ponto inicial da descrição deste perimetro. Todas as coordenadas aqui
descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e encontram-se represen
tadas no Sistema UTM, referenciadas ao meridiano central — 390, tendo como Datum o SIR
GAS 2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no piano de
projeção UTM.
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  22/12/2021 10:52:59  Data da assinatura:  22/12/2021 11:15:36

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/12/2021

LIDO NA 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia LegisIativ~
doEstadodoCeará.?~

r~€t~’IL iao;?

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a V. Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a tramitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem n° 188/2021 - Oriunda da Mensagem n° 003/2021 — Autoria do Ministério
Público do Estado do Ceará - Cria Promotorias de Justiça e cargos de provimento efetivo e em
comissão na estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará;

02. Mensagem ~O 189/2021 - Oriunda da Mensagem n° 004/2021 — Autoria do Ministério
Público do Estado do Ceará - Cria Procuradorias de Justiça, Promotorias de Justiça e respectivos
cargos de Procurador e Promotor de Justiça, cargos de provimento efetivo e em comissão na
estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará;

03. Mensagem n° 190/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.814/2021 — Autoria Poder Executivo -

- autoriza o poder executivo a doar à companhia de gestão dos recursos hídricos — cogerh,
parcialmente o imóvel que indica e dá outras providências;

04. Mensagem n° 191/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.815/2021 — Autoria do Poder
Exccntivo - Autoriza o chefe do Poder Executivo a pagar indenização aos possuidores e aos
ocupantes pela desapropriação ou desapossamento dos imóveis situados na área de implantação da
Barragem Anil, situada no município de Caucaia, no Estado do Ceará;

05. Projeto de Lei Complementar ~o 33/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.800/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre o prazo previsto nos artigos 22 e 23 da Lei n° 15.951, de 14 de
janeiro dc 2016, alterados pela Lei complementar n° 229, de 21 de dezembro de 2020, e dá outras
providências;

Av. Dcscznba,g~dorMorein, 2807-Dionisio Torrcs/CEP 60.170-900 /Fortalca/CE . BOS LEGISLA TUBA.

P
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8
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

06. Projeto de Lei Complementar n° 35/2021 - Oriundo da Mensagem n° 06/2021— Autoria da
Defensoria Pública do Estado do Ceará - Altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n°
06, de 28 de abril de 1997, que cria a Defensoria Pública Geral, e dá outras providências;

07. Projeto de resolução n° 26/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Autoriza a permissão de uso de
bens localizados no Anexo IV, da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para o Ministério
Público do Estado do Ceará, na forma que indica;

08. Projeto de resolução n° 27/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Autoriza a permissão de uso de
bens localizados no Anexo IV, da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para a Defensoria
Pública do Estado do Ceará;

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 22 de dezembro de 2021.

Ar Desembargador Momim, 2807- Dionísio To,res/CFa 60.170-900 /Foríslcra/CE - 30’LEGISL4T(]RA.
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  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
22/12/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER MENSAGEM Nº 8.814/2021 PROPOSIÇÃO N.º 190 /2021 ? PODER EXECUTIVO - REMESSA À CCJR
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
22/12/2021

PARECER

 

 

Mensagem nº 8.814/2021

 

 

Proposição n.º 190 /2021 – Poder Executivo

 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.814, de 21

 de dezembro de 2021, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que “AUTORIZA
O PODER EXECUTIVO A  DOAR  À  COMPANHIA DE
GESTÃODOS RECURSOS HÍDRICOS  –  COGERH 
PARCIALMENTE O IMÓVEL QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece que:
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“Através deste Projeto, busca-se autorização legislativa a
fim de que o Estado do Ceará  possa,  em atenção ao
interesse o público, proceder à doaçãode parte de imóvel
do seu patrimônio, atualmente  desocupado e sem
qualquer  utilização  por parte da Secretaria do
 Desenvolvimento Agrário, órgão estatal responsável pela
gestão do bem, para a Companhia de  Gestão dos
Recursos Hídricos  –  Cogerh  com a finalidade  de
construção da Unidade de Gerência Regional do Alto
Jaguaribe da Cogerh.

 

Seguindo esse caminho, busca-se, através deste Projeto,
obter autorização legislativa para a doação de imóvel p
úblico estadual para a COGERH, visando, cm a
construção da unidade regional citada, contribuir com o
gerenciamento da oferta dos recursos hídricos constantes
dos corpos d’água superficiais e subterrâneos de domínio
do Estado, visando a equacionar as questões referentes ao
seu melhor aproveitamento e controle.

 

 

 

 

É o relatório. Opino.

 

A Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu art. 50, XIII, que cabe à Assembleia
Legislativa, com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado.
Além disso, em seu art. 19, § 1º, expressamente exige prévia autorização legislativa para que

seja possível a alienação do patrimônio, in verbis: 

 

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do
inciso V do art. 316,  a alienação de bens  imóveis do
Estado doCeará dependerá, em cada caso, de prévia
autorização legislativa; nas alienações onerosas, salvo os
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casos especialmente previstos em lei, observar-se-á o
princípio da licitação, desde que o adquirente não seja
pessoa jurídica de direito público interno, empresa
pública, sociedade de economia mista ou fundação
pública; a lei disporá sobre as concessões e permissões de
uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao Princípio da Separação dos Poderes,
pela Assembléia Legislativa, consoante o disposto no art. 49, XIII do mesmo diploma legal, 

verbis:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembléia L
egislativa:

XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de
terras públicas, exceto nas hipóteses previstas nas letras b
e c do inciso V do art. 316;

 

Imperioso destacar que a expressão alienação inserida no supra mencionado §1 do art. 19 há
que ser entendida em sentido amplo, abrangendo toda transação que envolva bens imóveis,
 dentre elas, a cessão.

 

Assim, por não se enquadrar nas  referidas alíneas  be  c  da Constituição Estadual,  como
também em virtude de a  cessão  ser em favor de uma pessoa jurídica de direito público
interno, prescinde-se de prévio procedimento licitatório.

 

Na esteira desse entendimento, a Lei 8.666/93 dispõe no art. 17, §2º, I:

 

§ 2º - A Administração também poderá conceder título de
propriedade ou de direito real de uso de imóveis,
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública,
qualquer que seja a localização do imóvel; 
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Importante mencionar que a motivação da doaçãodo imóvel em referência, tem o intuito de da
refetividade ao inciso IX, do artigo 24 da Constituição Federal, o qual trata da competência
concorrente em legislar sobre a educação, sendo dever do Estado promover mecanismos de
acesso ao ensino público.

 

O projeto em questão, pois, nada mais objetiva que a observância do princípio da legalidade

administrativa e da eficiência, consubstanciados no art. 37, caput, da Constituição Federal
de 1988, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação
à sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO E
STADO DO CEARÁ, em 22 de dezembro de 2021.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

12 de 24



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: considerado em 22/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
27/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 190/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.814, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR À

COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS - COGERH PARCIALMENTE O IMÓVEL
QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.814, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 190/2021
a qual autoriza o Poder Executivo a doar à Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos - Cogerh
parcialmente o imóvel que indica, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, busca-se
autorização legislativa a fim de que o Estado do Ceará possa, em atenção ao interesse o público,
proceder à doação de parte de imóvel do seu patrimônio, atualmente desocupado e sem qualquer
utilização por parte da Secretaria do   Desenvolvimento Agrário, órgão estatal responsável pela
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gestão do bem, para a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – Cogerh com a finalidade de
construção da Unidade de Gerência Regional do Alto Jaguaribe da Cogerh.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza o Poder Executivo a doar à Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos -
Cogerh parcialmente o imóvel que indica, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 190/2021
oriunda da Mensagem nº 8.814, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUINHENTOS E QUATORZE

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR À
COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS - COGERH PARCIALMENTE O IMÓVEL
QUE INDICA

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Companhia de Gestão dos Recursos
Ilídricos — Cogerh porção menor do imóvel de propriedade do Estado do Ceará, uma área dc 1.474,72
m2, localizado na avenida Cruzeiro do Sul, SIN, Esplanada, Iguana, conforme estabelecido na planta e
no memorial descritivo integrante dos Anexos 1 e li desta Lei, matriculado sob n.° 1.178, do livro 2E,
fis. 180/183V, do Cartório de Registro de Imóveis da 1 .“ Zona Imobiliária de Iguatu — CE,

Parágrafo único. A doação do imóvel a que se refere o capta tem por finalidade a
construção da Gerência Regional do Alto Jaguaribe da Cogerf no Município de Iguatu/CE.

Art. 2.~ A doação será formalizada mediante Escritura Pública, conforme as cláusulas e as
condições ali estabelecidas.

Parágrafo único. A competência para autorizar a doação de que trata estc artigo poderá ser
delegada ao Secretário do Planejamento e Gestão, pennitida a subdelegação.

Art. 3,0 A doação do imóvel que se refere o art. 1.0 retomará imediatamente ao Estado do
Ceará, com todas suas benfeitorias, sem qualquer indenização, seja a que título for, caso não seja
utilizado para a finalidade a qual foi proposta.

Art. 4.°~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5. ~b~ogam-se as disposições em contrário.
PAÇO A ~%SSEM13LEL4. LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

22 de dezembro de 2

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
j~0 SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEI’. ÉRIKA AMORIM
3? SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

21 de 24



s~
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

ANEXO IA QUE SE REFERE A LEI N° ,DE DE DE 2021.

MEMORIAL DESCRITIVO

Inicia-se a descriçào deste perímetro no vértice P1, de coordenadas N 9295?77.66 e E
466031.21, situado no limite com o(a) SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO, segue
com distância (m) 30.00 e azimute 178°4000’; e chega no vértice P2, de coordenadas N 9295347.67 e
E 46603 1.91, situado no limite com o(a) RUA ANTONIO RODRIGUES, segue com distância (rn)
49.16 e azimute 268°40’OO”; e chega no vértice P3, de coordenadas N 9295346.53 e E 465982.77,
situado no limite com o(a) RUA SOFOCLES LIMA VERDE, segue com distância (m) 30.00 e azimute
358°40’OO’; e chega no vértice P4, de coordenadas N 9295376.52 e E 465982.07, situado no limite
com o(a) SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, segue com distância (tu) 49.16 e
azimute 88°4000”; e chega ao ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui
descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e encontram-se representadas no
Sistema UTM, referenciadas ao meridiano central— 39°, tendo como Datum o SIRGAS 2000. Todos os
aziinutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.

22 de 24



~
.,
s
~

o
fl
4
±

ç
”.

~S
~I
~

~A
~N

~f
l

il ‘te 1~

o «
a

LO
C

A
U

rA
Ç

ÃO

~t
C

~4
T

F
4~

O
U

L
(3

0
C

~,
kM

a
.»
~

~
‘~

L
•’

Á
V

~

o

--
-e

W1

C
E

A
R

Ã
,~

/1

4
t!

o
’(

3

r
~ .-
,.
.,
.,
J
n
A

j”
..
.~

A
~.

Ac
~I

l4
T

4
7
Z

~
”

~r
ra

i,
i1

,~
fl

•~
~h

,N
TA

~E
-%

j0
p

J
a

u
c
~

c
r1

,3
c
~

ç
&

::
0~

•4

23 de 24



24 de 24


